
PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA IZABEL DO PARÁ
PALÁCIO MUNICIPAL CAP. NoÉ DE CARVALHO

ASSESSORIA JURÍDICA

PARECER ;rrrRÍDrCO No 525/20L1

De Lavra: Assessoria ilurídica
PROCESSO n" t739/20L7

DTRE]TO ADMTNTSTRATTVO. LTCTTAÇÕES. AQUTSTÇÃO DE

MASSA ASEÁLT]CA. ADESÃO À ATA. SRP. PREFEITURA
CASTANHAL - PA. APROVAÇÃO.

1. DA DESCRTÇÃO rÁrrCa

_ 1-.1. Trata-se de solicitação de análise jurídica quanto à adesão

à Ata de Registro de Preços no 073/2071, vinculada ao Pregão

Presencial SRP no 0L3/2071, oriundo da Prefeitura Municipal

Castanhal - PA, cujo objeto é a aquisição de massa asfáItica.
1.2. Visto.

DA A}IÁLISE

2.L. De início/ cumpre registrar que o exame realizado neste

parecer se restringe aos aspectos jurídicos acerca da

possibrlidade ou não de se efetuar a adesão pretendida, estando

excluidos quaisquer pontos de caráter técnico, econÔmico e/ou

discricionário, cuja avaliação não compete a esta Assessoria

Juridica.
2.2. Ressalte-se, ainda, QUe a análise em comento toma por base a

legalidade e regularidade do procedimento IÍcitatório cu3a ata se

pretende aderir, haj a vista a presunção de veracidade e

Iegitimidade dos atos admínistrativos.
2.3. 'É, cético que a Licitação é uma elementar dos processos de

aquisição da Administração PúbIica, tendo rarissimas exceçÕes.

fsso se dá, exatamente pelo fato de que no âmbito do Poder Publico,

a transparência/ economicidade, supremacia do interesse público,
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indi sponibi I idade

indispensáveis à

do interesse público, dentre outros, são

atividade da esfera Pública.

2.4. A Constituição da República impÕe ao Poder Público o dever

de observar o princípio instrumental da licitação, cuja finalidade

- em termos simplórios - é propiciar a contratação mais vantajosa

à Administração.

Art. 31 , XXI - ressalvados os casos especificados na
legislação, as obras, serviços, compras e alienações
serão contratados mediante processo de licitação
púb1ica que assegure iguatdade de condições a todos
os concorrentes, com cIáusulas que estabeleçam
obrigações de pagamento, mantidas as condições
efetivas da proposta, nos termos da ]ei, o qual somente
permitirá as exigências de qualificação técnica e

econômica indispensáveis à garantia do cumprimento das

obrigações.

2.5. TaI principio o da licitação , por ser regra, deve ser

Iido da forma mais extensivel quanto possíveI, âo passo que as

exceções devem ser Iidas e interpretadas de forma restritiva '

Assim manda a boa hermenêutica por meio do enunciado da

interpretação restritiva das regras de exceção (exceptj.ones sunt

striclissimoe interptetatíonis). Na prática: Iicitar sempre

quando possivel, contratar

estri-tamente necessário.

sem licitação somente quando

2.6. Nessa esteira, o Estatuto das LicitaçÕes (Lei Federal no

8666/93), prevê, efl seu art. 15, II, que as compras realizadas

pela Admínistração deverão, sempre que possivel-, ser realizadas

mediante o sistema de Registro de Preços, Que representa um

conjunto de procedimentos para o registro formal de preÇos

relativos à prestação de serviços e aquisição de bens para futuras

contrataçÕes a serem efetivadas pelo Poder PúbIico' Segundo CeIso

Antônio Bandeira de MelIo (2003, p. 519):
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O 'registro de preços' é um procedimento que a

Administração pode adotar perante compras rotineiras
de bens padronizados ou mesmo na obtenção de serviços.
Neste casoí como presume que irá adquirir os bens ou
recorrer a estes serviços não uma, mas múItiplas vezes/
abre um certame licitatório, em que o vencedor, isto
é, o que ofereceu a cotação mais baixa, terá seus preÇos
"registrados". Quando a promotora do certame necessitar
destes bens ou serviços irá obtê-1os, sucessivas vezes
se for o caso, pelo preço cotado e registrado.

2.1 . As disposiçÕes normativas referentes ao SRP são identificadas

na própria Lei Federal no 8.666/93, expressas nos paráqrafos 1o a

6" do aludido artigo 15. A princípio, destaca-se a determinação

IegaI contida no parágrafo 3o, de que o SRP deverá ser

regulamentado por cada ente federativo, através de decreto,

observadas as pecullaridades regionais. Veja-se:

Art. 15. As compras, sempre que possivel, deverão:
t...1
II - ser processadas através de sistema de registro de
pregos;
t...1
§ 3o O sistema de registro de prêços será regulamentado
por decreto, atendidas as peculiaridades regionais,
observadas as segruintes condições:
I - seleção feita mediante concorrência;
II - estipulaçâo prévia do sistema de controle e

atual-izaçáo dos preços registrados;
III - validade do registro não superior a um ano.
S 4o A existência de preÇos registrados não obriga a

Administração a firmar as contrataçÕes que del-es
poderão advir, ficando-Ihe facul-tada a utilizaçáo de
outros meios, respeitada a Iegislação relativa às
licitações, sendo assegurado ao beneficiário do
registro preferência em Ígualdade de condições. Igrifo
nossol

2.8. Nesse sentido, sabe-se Qu€, em âmbito federal I a

regulamentação do dispositivo foi Ievada

Decreto no 1892/2013 e, no Estado do Pará,

816/20L3, ambas com abrangência restrita

a efeito através do

através do Decreto no

aos respectivos entres
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federativos regulamentadores, consoante se observa do artigo 1"

dos referidos decretos.

2.g. Em ârnbito municipal, náo há em santa Izabel do Pará, qualqrrer

regulamento específico a respeito do SRP para as comPras no âmbito

da Administração MuniciPal.
2.ll0. É, notório que compete privativamente à União legislar sobre

"normas gerais de licitação e contratação, em todas as modalidades,

para as administraçÕes públicas diretas, autárquicas e

fundacionais da união, Estados, Distrito Federal e Municipios,

obedecido o disposto no art. 31, XXI, e para as empresas públicas

e sociedades de economia mista, nos termos do art. 713, § Lo, III"

(art. 22, inciso XXVII da CEl88).

2.tL. A Lei que regula o procedimento das licitações é a B ' 666 de

2L/06/1-g93 (Est.atuto dos contratos e LicitaÇÕes), norma de caráter

geral, editada com base na competência privati-va da união para

legislar, nos termos do art. 22, inciso xxvlI da constituição

Federal de 1988.

2.:J:2. Inserido nesse sistema está o procedimento do sistema de

Registro de Preços, forma de contratação da Administração previsto

no art. 15 da Lei 8.666/93. Tal procedimento foi regulamentado por

Decreto, vÍgorando, atualmente, o Decreto n" 1.892 de 23 de janeiro

de2ot3quetratadoSistemadeRegistrodePreços.
2.Lg. Desta feita, é perfeitamente possivel a utilização da

Iegislação federal, oo caso de omissão do Legislador Municipal'

Tudo isso, eil consonância ao princípio da simetria e pacto

federativo, o que não isenta o Poder Público Municipal em legislar

de forma especifica aoS Seus interesses em matéria de IicÍtaÇÕes;

2.L4. Quanto ao instituto da adesão à ata de registro de preÇos/

ensina JoeI Niebuhr ( 2015, p. 69'l) z

Adesão à ata de registro de preÇos, apelidadas de
ou
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entidade que não tenha participado da J-icitação que deu

origem à ata de registro de preÇos adere a ela e vale-
se dela como se sua fosse.

2.L5. Observa-se, então/ ser perfeitamente poSSiveI a adesão, PoI

qualquer Órgão ou entidade da AdministraÇão PúbIÍca, a ata de

registro de preÇos decorrentes de ticitação realizada por outro

ente público, sendo necessário, todavi-a,

terminados requisitos:

o preenchimento de

São, pois, requisitos para extensão da Ata de RegisLro
de preços: interesse de órgão não participante (carona)
em usar Ata de Registro de Preços; avaliação em

processo próprio, interno do órgão não participante
(carona) de que os preÇos e condições do SRP são

vantajosos, fato que pode ser revefado em simples
pesquisa; prévia consulta a anuência do orgão
geránciador; indicação pelo orgão gerenciador do

fornecedor, com observância da ordem de classificação;
aceitação, pelo fornecedor, da contratação pretendida,
condicionada esta à ausência de prejuizo aos

compromissos assumidos na Ata de Registro de Preços;
embora a norma seja silente a respeito, deverão ser
mantidas as mesmas condiçÕes do registro, ressalvadas
apenas as renegociaçÕes promovi-das pelo Órgáo
gàrenciador, que se fizerem necessárias; limitação da

[uantidade a cem por cento dos quantitativos
registrados na Ata.

2.!6. Deve-se portanto, instruir os autos de modo que restem

cumpridosí pelo menos, os seguintes pressupostos: consulta à

entidade detentora da ata e concordância desta to adesão;

aceitação do fornecedor signatário fornecer

quantitativos; d.emonstração da vantajosidade da adesão; ausencl-a

de wízo às obri â assumidas l-o fornecedor com a

entidade detentora da os quantitativos adquirídos náo Podem

exceder a 1008 doE registrados na ata; prazo de 90 dias para

contratar após a autorízação i êr Por fim, deve-se resPeitar a

vigência da ata.
2.L1. No que tange à vantajosidade

Jurídica anaLisa o mapa comparativo

da adesão, esta Assessoria

apresentado, bem
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propostas de Preços no mercado, como sendo

ampla pesquisa de mercado como disciplina a

3. CONCLUSÃO

Ex Positis, no que tange aos

os critérios técnicos, econômicos

típico cumPrimento à

Iegislação.

2.!8.Emrelaçãoaoprocedimentoemsi,percebe-se,desde)â,que
houve consurta ao órgão gerenciador da ata quanto a possibiridade

de adesão aos itens, havendo anuência. Registre-se que o

quantitativoaSeradquiridonãoultrapassaolimitedel00%do
previsto em ata. outrossim, houve consulta à empresa, e seu

consentimento.

2.20. É' imperioso que haja nos autos' quando da celebração do

contrato,dotaçãoorçamentária'termodeadequaçãoorçamentárl_ae
autorizaçáodedespesa,paraquesejaformalmentepreenchidosos
requisitosdalegislação.NopresenteCaSo,)âhádotação
orçamentária, e termo de adequação orçamentária'

2.21. O Tribunal de contas da união também encarregou-se de

oríentar os Órgãos contratantes ao estabelecer que a \\fase interna

Seguinte Sequência de atos preparatÓrioS: autuaÇão do proceSSo

corresPondente e deverá ser protocolizado e numerado"' Ainda:

\Deve ser observado o fiel cumprimento do art' 38/ caput e seus

processo." Decisão 955/2002 - Plenário'

aspectos legais e

e discricionários,

res salvados
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nos termos do art. 38, parágrafo único, da Lei Federal No.

8.666/93, esta Assessoria ilurídica se manifeEta favoravelmente ao

processado até então.

É este o parecer. S . M. ,1.

Santa Izabel do Pará, 04 de Dezembro de 2011

FRÀNCISCO MATOS SANTOS
Assesso Juridico - PMSIP
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